
ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE JARAGUÁ DO SUL
SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE E LAZER

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO PROCESSO Nº 273/2023

ITE  M   EXCLUSIVO  PARA MICROEMPRESAS E    EMPRESAS     DE         PEQUENO     PORTE -  
COM PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO LOCAL E REGIONAL

O MUNICÍPIO DE JARAGUÁ DO SUL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no
CNPJ sob n.º 83.102.459/0001-23, torna público por intermédio do Setor de Compras, Licitação
realizará Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO, nos termos Artigo
nº 75, inciso II, da Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 16.996/2023 alterado pelo Decreto
Municipal nº17625/2023, e as exigências estabelecidas neste documento, conforme os critérios e
procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta para contratação de empresa
especializada  em  prestação  de  serviços  Monitoria  para  Brinquedos  Infaláveis  (Monitores  de
Recreação) para a 33ª Schutzenfest 2023.

I - DO OBJETO

1.1. O objeto do presente documento é a divulgação da contratação por dispensa de licitação, com a
finalidade de obter,  de eventuais  interessados,  propostas  adicionais  àquela que a  Administração
pretende contratar,  conforme disposto no art. 75, § 3º, da Lei Federal n. 14.133/2021 e Decreto
Municipal nº 16.996/2023 alterado pelo Decreto Municipal nº17625/2023.

1.2. Segue-se a descrição do objeto que se pretende contratar: 
Contratação  de  empresa  especializada  em prestação  de  serviço  de  MONITORIA  para
Brinquedos Infaláveis (Monitores de Recreação) para a 33ª Schutzenfest 2023;
Vigência: 30 (trinta) dias;
Regime de execução: empreitada por preço unitario;
Quantitativo: 790 (Horas);
Unidade de medida: Horas;
Pagamento: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, mediante a apresentação da
Nota  Fiscal,  após  o  ateste  pela  Secretaria  de  Cultura,Esporte  e  Lazer,  sendo  efetuada  a
retenção  de  tributos  sobre  o  pagamento  a  ser  realizado,  conforme determina  a  legislação
vigente; 
Local de Execução: Os serviços deverão ser prestados no Parque Municipal de Eventos, na
Rua Walter Marquardt, nº 910, bairro Barra do Rio Molha, no município de Jaraguá do Sul –
SC.
Especificação do objeto a ser contratado:
a)  Compreende  a  contratação  de  10  monitores  simultâneos para  os  dias
09,10,11,12,13,14,15,16,17,18 e 19 de novembro de 2023.
b) Sendo que os mesmo deverão cumprir o seguinte horário:
18h às 23h nos dias 09,10,12,13,14,16,17 e 19 de novembro de 2023.
10h às 23h nos dias 11,15 e 18 de novembro de 2023.
sendo a empresa responsável pela organização da jornada de trabalho de cada monitor.
c)  O monitor deverá estar  uniformizado,  ter  iniciativa,  interesse,  paciencia,  flexibilidade e
praticidade de adequadas intervenções, afim de atender à diversidades de crianças. 
d) Alimentação dos monitores será por conta da empresa contratada, deverá ter revezamento
para horário de almoço e lanches.
e) A empresa deverá disponibilizar equipe treinada de monitores durante todo o evento e ter
sempre um líder em seu quadro para que possa solucionar dúvidas da contratada.
f) Além dos encargos sociais, trabalhistas e médicos a contratada será responsável pelo
transporte, alimentação todos os profissionais;
g) A Contratada será responsabilizada civil e criminalmente por todo e qualquer
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prejuízo, acidente ou dano que vier a ser causado ao Município de Amparo ou a
terceiros, em virtude da execução do objeto para o qual foi contratada.

II – DO PRAZO

2.1. O prazo para apresentação de propostas adicionais pelos eventuais interessados inicia em 01 de
novembro de 2023 e encerra em 06 novembro de 2023.

III – DO PROCEDIMENTO

3.1.  Os  eventuais  interessados  deverão  encaminhar  suas  propostas  para  o  endereço  eletrônico
id82263@jaraguadosul.sc.gov.br no prazo supracitado, as quais observarão o disposto a seguir:

a) conter o nome do proponente, endereço, identificação (individual ou social), o nº do CNPJ
e da Inscrição Estadual, número de telefone, fax e e-mail; 
b)  suas  folhas  devem  estar  datadas,  assinadas  e  rubricadas  pelo  seu  representante  legal,
podendo ser de forma digital, desde que atendidos os requisitos legais; 
c) nos preços propostos deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários
à perfeita execução do objeto, composição do BDI, entregas, encargos sociais e inclusive as
despesas com materiais  e/ou equipamentos  fornecidos,  mão de obra especializada  ou não,
fretes,  seguros  em  geral,  equipamentos  auxiliares,  ferramentas,  encargos  da  Legislação
Tributária,  Social,  Trabalhista  e  Previdenciária,  da  infortunística  do  trabalho  e
responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de
impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, enfim, tudo o que
for necessário para a execução total e completa do objeto desta licitação; 
d) o prazo de validade da proposta de preços que não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias,
contados da abertura do prazo para envio; 
e) conter valor unitário e valor total com a quantidade estimada; 
f) conter discriminados em moeda corrente nacional os preços dos itens limitados a 02 (duas)
casas decimais para os centavos; e
g)  especificação  completa  do  produto/serviço  oferecido  e  com  informações  técnicas  que
possibilitem a sua completa avaliação, totalmente e estritamente conforme descrito acima.

3.2.  O  eventual  interessado,  ao  enviar  sua  proposta,  declara  compreender  que  não  está
participando de uma licitação, mas fornecendo proposta adicional para a aferição, por parte
da Administração, da vantajosidade da escolha a ser contratada em processo de dispensa de
licitação.

3.3.  O  prosseguimento  do  processo  de  contratação  direta  já  iniciado  não  é  condicionado  à
apresentação de propostas, podendo ser realizada a contratação mesmo que o prazo transcorra  in
albis.

3.4. A seleção da contratada não estará restrita àqueles que encaminharem suas propostas, podendo
a Administração selecionar a proposta de terceiro alheio a este procedimento.

3.5. A divulgação da proposta selecionada como mais vantajosa far-se-á junto ao teor da autorização
da autoridade competente, a qual fará a indicação da pessoa a ser contratada, nos termos do art. 72,
inciso VIII e parágrafo único, da Lei Federal n. 14.133/2021.

3.6. Dúvidas ou esclarecimentos poderão ser solicitadas através do endereço eletrônico supracitado.

mailto:id82263@jaraguadosul.sc.gov.br
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IV – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO  

Serão exigidas para a realização da contratação, cuja comprovação será apenas necessária
após a escolha do fornecedor.

4.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA-  
a)  Empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a  cargo  da  Junta
Comercial da respectiva sede;
b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de  Microempreendedor Individual -
CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
individual  de responsabilidade limitada -  EIRELI:  inscrição do ato constitutivo,  estatuto ou contrato
social  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a  cargo  da  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
d) Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País:  decreto de autorização para
funcionamento no Brasil;
e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil  das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz;
g) Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ (especificar a atividade contratada sujeita à
autorização), expedido por ....... (especificar o órgão competente) nos termos do art. ..... da (Lei/Decreto)
n° ........

4.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista:
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional,  mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil  (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
d) declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,  perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo
7°, XXXIII, da Constituição;
e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
f) prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
g) O fornecedor  enquadrado como microempreendedor  individual  que pretenda auferir  os  benefícios  do
tratamento diferenciado previstos na Lei  Complementar n.  123,  de 2006,  estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
h) prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
i) caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao objeto,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do
seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de
regência.
j) certidão negativa de falência ou recuperação da sede da pessoa jurídica, expedida pelo cartório distribuidor

(fórum) ou certidões judiciais cíveis de 1ª e 2ª instâncias, extraídas do sítio eletrônico do tribunal de justiça,

do qual conste a ausência de distribuição de ação cível falimentar ou de recuperação da pessoa jurídica.
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Jaraguá do Sul, 31 de outubro de 2023.

Douglas Antônio Conceição
Secretário de Administração

Edson Ivo Teidt
Diretor de Compras  e Licitações


